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PARECER Nº 470, de 2023
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4632, DE 2020

O Deputado DOUGLAS GARCIA BISPO DOS SANTOS, na qualidade de Deputado Estadual desta Casa, ofereceu denúncia às fls. 02 “usque” 18 em face do Deputado EMÍDIO DE SOUZA, na forma do art. 17 do Regimento de Ética e Decoro Parlamentar e que integra o Regimento Interno desta Casa Legislativa e com fundamento no art. 3º, do Regimento Interno, art. 5º, inciso I do Código de Ética e Decoro Parlamentar, art. 55 da Constituição Federal, art. 16 da Constituição Estadual e arts. 5º, 7º, 9º, § 2º, “a” e 10, inciso II, todos do supra citado Código de Ética e Decoro Parlamentar.
O representante Deputado DOUGLAS GARCIA após expor a dinâmica dos fatos e explicitar o embate que havia entre grupos antagonistas do qual se perfilava o citado deputado denunciante, asseverou que houve uma profusão de informações que seriam inverídicas e relativas a publicação de uma listagem de membros de um grupo chamado “Antifas” com o escopo de identificá-los junto ao grupo antagônico.
Segundo o representante (fl. 12), este levou às autoridades competentes dados para que estas tomassem as providências cabíveis sobre o grupo que perpetrara atos de violência no dia 31 de maio de 2020, não tendo, em nenhum momento, publicado qualquer informação colhida, sendo que classificou como boato as informações que foram veiculados nas redes sociais de que o mesmo teria dado publicidade e informações sobre as qualificações de opositores ao então governo Bolsonaro.
O representante deputado DOUGLAS então afirma que o representado Deputado EMÍDIO DE SOUZA fora um dos que propalara essa informação falsa em que, ademais, irroga ao representante o cometimento de crime ao expor os dados das pessoas e também haver ameaçado àquelas pessoas, por meio de publicação do representado em sua mídia social pelo aplicativo “Facebook”, conforme consta à fl. 15 onde encerra o comunicado asseverando que “crime é expor dados das pessoas”.
Ouvido o áudio indicado no “link” indicado na mesma fl. 15, tem-se a filmagem do Deputado representado em que assevera:

“(...) criando uma ameaça a todas essas pessoas (...)” (1’04” a 1’07”) e “(...) o que configura crime absoluto expor pessoa a esse tipo de risco (...)” (1’09” a 1’14”).
A seguir tece o representante observações que o representado com isso teria infringido as normas que preceituam o decoro parlamentar vez que afirma caluniosamente o cometimento de crime por parte do primeiro.
Conclui assim que a conduta do representado se constitui infração ética e requer que seja o mesmo responsabilizado por sua conduta e punido com a perda de seu mandato parlamentar ou pela aplicação das medidas disciplinares alternativas à cassação do mandato.

O feito prosseguiu sendo aberto o prazo ao representado EMIDIO DE SOUZA para sua defesa prévia onde alega que fora o próprio representante quem anunciara publicamente em suas redes sociais ter compilado um “dossiê” com nomes de pessoas que seria divulgado pelas mídias sociais o que seria, segundo o representado, uma atitude irresponsável e servindo-se de sua estrutura como Deputado Estadual.
Como prova desse fato, o representado junta uma reportagem em que há o anúncio que há uma documentação em circulação nas redes sociais com as informações pessoais aos opositores ao governo do então presidente JAIR BOLSONARO. Há também um “link” em que há tal notícia (fl. 22). Verificada esta, de modo geral, apresenta os fatos da mesma perspectiva do representado, qual seja, que teria havido a exposição pública de um dossiê com os nomes e dados de opositores políticos enquanto também há o contraponto do representado que nega tais fatos. O representado pediu a produção de todas as provas admitidas em direito.
Deste modo, o representado aduz que houve notoriedade e ampla publicidade do fato de ter havido a citada exposição dos nomes em dossiê.
Também afirma o representado que sua afirmação se cingiu a uma análise política da postura do Representante no que tange a divulgação de dados e informações sigilosas que o mesmo teria tornado público. Igualmente, assevera que a atividade parlamentar do Representado está protegida pelo princípio da imunidade parlamentar requerendo ao final, o arquivamento da presente representação.
Em data de 03 de fevereiro de 2021, em reunião deste Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, foi votado por 6 (seis) votos a favor e 4 (quatro) votos contra a admissibilidade do presente feito e portanto, à luz da Decisão nº 08, de 2021 constante à fl. 33, foi determinado o recebimento e processamento desta representação.
Este feito já teve encartado em seu bojo dois pareceres anteriores em que a matéria foi competentemente analisada por dois experimentados Deputados e ambos, após exporem seu tirocínio e razões de convencimento, pugnaram em uníssono que fosse a representação decidida improcedente e arquivados os autos.
Deste modo, o ora relator subscritor, deste modo, ratifica as proposições contidas nos relatórios de fls. 46/49 e 54/57, respectivamente dos Deputados CARLOS GIANNAZI e MARINA HELOU no sentido da improcedência da representação e ulterior arquivamento do feito pelas razões de convencimento ali esposadas.
É o nosso parecer sob censura.
Delegado Olim - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, PROPONDO IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/6/2023.

Barros Munhoz - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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